Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 5ª Vara Cível
Juíza: Regina Lucia Chuquer de Almeida Costa de Castro Lima
Processo nº 0031303-02.2011.8.19.0209
LUIZ HENRIQUE OLIVEIRA DA SILVA propôs ação, pelo rito Sumário, em face de VIVO S/A ambos devidamente qualificados na inicial, alegando, em síntese, que nunca manteve relacionamento comercial com a Ré, que negativou o seu nome. Requer, em antecipação da tutela, a exclusão do seu nome e CPF dos cadastros restritivos de crédito. Requer ainda a declaração de inexistência de débito e o reconhecimento do dano moral. Acompanham a inicial os documentos de fls. 23/45. Decisão de fls. 48 deferindo a antecipação da tutela. Audiência de Conciliação às fls. 52, em que o Réu ofereceu Contestação, suscitando a preliminar da conexão no que tange ao pedido do dano moral. No mérito, afirma que a linha habilitada em nome do Autor ocorreu sem nenhuma irregularidade no momento da celebração do contrato. Sustenta a possível ocorrência de fraude. Pugna pelo acolhimento da preliminar suscitada ou protesta pela improcedência dos pedidos. Acompanham a inicial os documentos de fls. 75/45. Saneador às fls. 209, que rejeitou a preliminar de conexão. Alegações finais do Réu às fls. 210/215. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação em que o Autor pretende a declaração de inexistência de débito, o cancelamento da inscrição de seu nome em cadastros restritivos de crédito, bem como, o reconhecimento do dano moral, em virtude de indevida anotação de seu nome em cadastros negativos de informação de crédito, afirmando nunca ter contratado com a Ré. A preliminar de conexão já foi afastada pelo Saneador, que restou irrecorrida. O Autor, após o extravio de seus documentos, em 2007, fato que foi objeto de Registro de Ocorrência, teve negado o seu pedido de crédito no Banco Ibi, momento em que lhe foram informadas as negativações contra o seu nome. A negativa da Ré não se sustenta, porque não foi apresentado qualquer documento legitimador das negativações e a simples alegação de fato de terceiro, não é suficiente para afastar a sua responsabilidade. A relação jurídica de direito material ora sob exame submete-se aos ditames da Lei Federal 8.078/90 e, como tal, exige a aplicação dos Princípios informadores desse micro-sistema legal, especialmente o da boa-fé objetiva e da confiança, pela conotação de moralidade e ética que procuraram imprimir às relações de consumo. Revela-se o descumprimento do dever de segurança, corolário da boa-fé objetiva, que devem guardar os contratantes nas relações de consumo, certo que a negligência com que atuou a Ré causou prejuízos ao Autor, porque impediu-o de angariar crédito. Invertido o ônus da prova a Ré não ofereceu qualquer documento demonstrando a existência de uma relação comercial com o Autor, sequer as eventuais faturas que teriam originado o suposto débito. A Ré invoca ainda excludente de responsabilidade de fato exclusivo de terceiro, que não pode ser acolhida, porque como fornecedora de serviços, deve dotar os seus mecanismos de instalação e operação de linhas telefônicas, da segurança que se deve esperar de uma empresa concessionária de serviço público. Cuida-se de responsabilidade objetiva da prestadora de serviço, em que se exige, apenas, a prova do dano e do nexo causal, o que in casu restou demonstrado. O dano moral decorre da negativação indevida, que restou provada pelo Autor através dos documentos de fls. 27/30, sendo suficiente para demonstrar o abalo de crédito, uma vez que impedido de realizar qualquer compra a prazo. Já explicitado pelo Autor a existência de outras anotações e demonstrado a distribuição das demais demandas, informando serem todas indevidas. Atenta, assim, aos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, bem como, da Proibição do Enriquecimento sem causa, fixo, como necessária e suficiente para atender ao caráter pedagógico da medida, bem como, proporcionar uma compensação ao Autor, o valor de R$8.000,00. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, DECLARO a inexistência de débito, determinando a expedição de ofício para o cancelamento da inscrição negativa contra o nome do Autor; CONDENO, também, a Ré ao pagamento de R$8.000,00 (oito mil reais), à título de dano moral, corrigidos monetariamente a partir desta data e com juros de 1% ao mês, a se contar da citação, além das despesas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado, recolhida eventual diferença de taxa judiciária e custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.04.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
